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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei nº 1.869 – de 15 de dezembro de 2005.

DISPÕE SOBRE AUXÍLIO NO FORNECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO ANIMAL NAS PROPRIEDADES AGRÍCOLAS DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a presente lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder auxílio sob a forma de fornecimento de água para o consumo animal nas propriedades agrícolas do Município de Quilombo, em períodos de estiagem, nos termos da presente lei.


Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se períodos de estiagem aqueles de urgência, emergência ou calamidade pública decorrentes de seca, em que a falta de água para o consumo animal possa comprometer a vida dos mesmos ou afetar gravemente a produção. 

Art. 2º O auxílio consiste no fornecimento de água mediante o pagamento aos cofres do Município, apenas, do valor correspondente às despesas de transporte, ao preço de R$ 1,00 (um real) por quilômetro rodado, considerado o transporte da fonte de captação até a propriedade do beneficiário e soma do retorno.

§ Único A cada início de exercício, a partir do ano de 2007 aplicar-se-á o reajuste anual correspondente ao índice do IGPM (índice geral de preços de mercado), apurados no decurso do exercício anterior.

Art. 3º Para fazer jus aos benefícios de que trata a presente lei o interessado deverá requerer o benefício junto à Secretaria Municipal de Agricultura. 

Art. 4º Como condição para o acesso ao auxílio, o agricultor deverá apresentar notas de vendas de produtos agrícolas expedidas no exercício anterior e no corrente, até a data de requerimento, compatíveis com a sua produção.

Parágrafo único. Estará dispensado da entrega das notas fiscais de vendas relativas ao exercício anterior, o agricultor que já apresentou referidos documentos fiscais junto ao setor do Movimento econômico do Município. 

Art. 5º A operacionalização do auxílio instituído pela presente lei será regulamentado por Decreto do Executivo Municipal.
Art. 6º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta do orçamento municipal. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Executivo Municipal, 15 de dezembro de 2005.

ANTÔNIO ROSSETTO

Prefeito Municipal

Registrado Publicado em data supra

Neimar da Silva Theodoro

Funcionário Designado
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